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Parecer n.' 718/2022/CCJR

Rcfqcnte ao Prcjeto de Lei í.' 519/2022 que "Declara de Utilidade
PúbIiCâ EStAdUAI A ,.CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS - CDL -
dE JUÍNA - MT".

Autor: DeDutado Dr. Cimcncz

Rclator (a)r Deputado (a)

I - Ilelatóno

Apresenteiniciativafoir.ecebidaeregistradapelasecretâriadeSelviçosLegislativosnodia
l8l15/202r. sendo colocada em pauta no dia 1810512022, tendo seu devido cumpdmento no diâ

15106/2022, após o ci)mprimento de pauta foi encaminhada para esta Comissão no diâ 2110612022' e

nela apoÍado na m€sma data, tudo confome as folhas n.' 02l33v

De âcordo com o projcto em referência, tal propositurâ visa declarar Declara de utilidade

pública estadual a Câmara dc Dirigentes Lojistas - CDL, de Juína-MT.

O Autor assim argumenta em sua justi fi cativa:

" A Câ 1aru de Dit'ile\1les Lojisíds' enticlade semrtns lucralivos, sutgiu en 1951 com

o none tle clLtbe tlis direíores loiislas, con a fttdlidacle de buscar e de/ender os

ínteftssc,t dos lojislas.
Una enlidckle titra lfornada por un Srupo de comercíantes qüe se alidnçdnt

toluntariantcnte, cont o obielivo de desem'oh)et e apri orar a alil)idade ernpresarial

lojísía, tnclhorundo o nível do comércio e comercianles e buscando, ldmbén'

binefickts para o consu lidor, proporcionando assessoria lécfiica' jurídica e

co lercidl.
Todos os n.t:ociados Íen o direilo de apresentar suas ideias e sugeslões'

compree dendo i lpottlincia do conr íúo e de ítoca ideias entre enpresár ius paru o

aprinorunenlo e .forlalecinento da cldsse.

ôont afnatitlade tle congregdr as pessodsjurídicas que exerçam qualquer atividade

conercidl, o ÁSCOM - Asiociação Comercial e Empresarial de Juína ioi Íundada
no dia 05 de.lttneio de 1983' desde então' wtfi oíerecenclo seltiÇos de ptoteçõo ao

crédib, oricntaÇão capocítação e patliciparu)o dírela'I ente dos aconteci entos do

nosso »tunic0io.
Em 20) 1, o eititlatle ptttsa oÍertat.! seüt associados' o sistemu SPC Brosil sutgi do

assin tt CDI' htíntt, intiddcte lünJdda no nuniciptu en 22 dc Novenbto de 2011 4
CDL JIí)\|)/ASCOM é parciira do emptesário e contribui paru o avtnço da

socied«dc. Scü ohjeli)ol Proleger o: inleresses dds emPresas para que norro pa8
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possd cncoutrdr o canlinho alo desenvolvimenío con odelnizdção e honestidade,

burcando tlo,ttt u capacidacle de empeefider dd nossa socíeddde, o que gera mais

e 1p/cgo, t-c (ld e contribui para nelhor qualidade de rida de nossa pop lação. Sua

missão é litnentar o txsocidlirlismo, inflüe ciat o ambiente polílico'instilucional e

apoiat o l\entulúnienío de seus associaclos, comPartílha do inÍomwções e

soluções cout credib il idade.
A CDL,luína oferece diversas soluções capazes de aumenídr a Ploduli'ridade e o:
rcsuhaclo§ Lkts enPresds doquela região Ílo Eslado Outra |anldgem dos associados

a CDL .luíua .tão os conrênio.t oíerecidos con empresas parceiras en dirersos
:eguinte í()s. EdttcdÇão, Sefliç.'s, InstiÍuições Financeíras, Sdúde e o tros."

O projeto de lei em questâo loi elcaminhado a esta Comissão para emissão de parecer. Ainda
no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação vedficou-se o esSotamento do prâzo

rcgimental, alán disso, não foraln apresentadas emendas ou substitutivo.

É o lelatóno.

II - Ànálise

Cabe à Comissão <le Corstituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, c artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo desta

Casa de Leis, opinar quanto ao aspocto constitucionâl, legal e jurídico sobre todas as proposições

oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz respeito à tralnitação e abordagem do tema, o Regimento Intemo prevê dois

casos: no primeiro, verifica-se a cxjstência de lei que trate especiflcamente do tema abordado, se

confirmada o projeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tamitando,

se houver, a prcpositura deverá scr- apensada.

Segundo pesquisas realizâdas, sejana intemetou intranet daAssembleia Legislativade Mato

Grosso sobre o assunto, não foi cllcontrada nenhuma propositura rcfereÍrte ao tema. lsso significa a

inexistência de obstáculo regimental ao prosseguimento dapropostade lei, dessemodo tal propositura

precnche os requisito§ necessários para análise de mérito por parte desta Comissào'

A Lei n." 8.192, rle 05 dc novefirbro de 2004, estabelece em seu aÍtigo 1'os requisitos

necessários paÍa que o Estado rccorlheça a entidade como de utilidade pública, ín verbis.

"Átt. 1'A .\ocieclode cítjil, a associ.lção e aÍunddção, leg fienle conslítuídas e em

í ncio onruno no Estado, sem fins lucrativos e comdesííndção exclusivd Para se,'vir

desintcrestLklo rcnte à cotetividdde, pode ser declarcdas de utilidade públíca

estuúul ,ttd ,t ot teguinte! ú:quin o.t'

I - dispor dc pt':onaliclade jurídica;

er. ena.e AÍtanio Ir,íugci.,i: oajêi-a cpe CEP: 78049-901 - Cuiabá MT (MAT)
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II - esltr cttt fittlcionanlenlo ifiinteütqto há tkais de 01 (u ) ano: (Redaçõo dadd

pela Lei »". 8.518/2006);

II1 coilp'{,\,ar que os cctrgos de sua direção e de conselheiros não são

remuner«da!: ercalo de dirigentes que aíuem eíetí'a Ente na geslão execuíi|a,

cumpri.lot o.\ requíliÍos Píeistos nos arts 3" e 16'da Lei Federal n'9 790' de 23

de nnrço tla 1999, rcspeilados como líttiles os valorcs de mercado nt1 legião
correspondo e a lua área de aluação, derend.' o valor set Ítxado pelo ót'qão de

deliheração s perior da eníidade, regisltuldo em dld, com conunicoção ao

Millistétio Púbtico, no caso dasíundações; (Redação ddcla pela Lei n." 10.683/2018)

IV - coti4rl)\'ar que.teus ditelores e conselheiros são pessoas idürcas"

V - (tis?ot d? reconhecinenío de utilicldde públicd nlunícipal.

Parágrlo thtico. A cot Prcvação do cumprimel'tlo das exigê cids dispostas nos

incisos It. ttl e ]V desle arligo poderá set declarada por Juiz de Díreilo, Profiolor
(le JüsÍiçct, Govafiddot do Estado, Preíeilo Municipal, Presidenle de Câ aru

Munícipal, Presidente do Senatkt Delegado de Polícict ou seus subsíilulos leg'tis

da biatirtatte en que a entidade ÍncíonaL (Redaçiio dada pela Lei ''
10.192/20tl).

Art. 1"-A Na lexlo da LEI q e declctt'ar deler linada socíedade ciT il dssocíação ou

fundoçtio t:t»no sendo de üíilidode ptiblica dewr/t contet clispositivo con o Cadasírc

Nacic)nal dc Pcssoa Jurídica'CNP,I ila respecliw entidade- (Redação acrescída

pela Lci tl" I l't25/202I)".

Diante disso, a Câmara c1e Dirigentes Lojistas - CDL, de Juína - MT, se encontra de acordo

â exposição acima, precncherdo os requisitos exigidos explessamente na legislaçào:

- em pleno a reguhlr .íunciofiamento hó nais de 0l (um) d o conseculivo' como

consti na tter:úração, expedida pelo Sr' Paulo Áagusto Veronese, Preíeito

Municipal lc .htína (fl.34),

- regisíro no Catlastro Nacional da Petsoa .lutídíca' CNPJ sob a i scriçdo n'
I 4.880.A2 6/000 I -86 (fi . 05) ;

- co»l re(:on heciüetlt o e Declaração de Utilidade Pública Municípal de aconlo com

a Lei n" I992/202 t de 25 de novenbro de 2021, sancionada pelo PrcJeito Municipdl

de.luíru, Sr. P.!ulo Augusto Veronese A. 04);

- os corgo.\ Llc tiuo direção e de conselheiros não sAo re,fiünetados como prerê o
Eslatük;01 tcu,lrl- 22, ParágraJo Único, bemco lo, seus di gentes e conselheiros

são pesso(.\ itlóne.ls, tle acordo com a Decla%çao assitldda pelo Preíeíto Municipal

de.luhlo. Sr. Paulo Augüsío Veronese, As 15 e 34 ):

- cunp'itnuto do afligo 1.A da Lei lt " 8 192, de 05 de novembro de 2001 que

consiítc nn obigatoriitlatle de conler no texlo da lei disposítiro com o Cadaslro

Núciond lc Pe:tsoa Jut'ídica - CNPJ daterpectiva e tidade (fl. 02)

Av. André Anlônio Magsi, n." 06, Setor A -CPA CEP| 78049-901 Cuiâbá MT (MA I)
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Logo, o projeto encorltra-sc dentro das normas constitucioÍais e infraconstitucionais.

li o pa: ecer.

llt - Voto do (a) Rclator (â)

Pelas razões expostâs, voto fâvorável ao PÍojeto de Lei n." 519/2022 de autoria do Deputâdo

Dr. Gimenez.

Sala das Comissões, er'r'r -fr d"O6 d." 2022

IY I,ichir dc Votâçâo

Voto Relator (a
p.1". .r0"" opit*, *tn fn'r'or:i't cl a,r I'rojeto dc Let t! 51912022 de auto a do Deputado Dr'

Gimenez.

.I

Proieto de Lein.'51912022 - I'arcccr t''71812022
Reunião da Colnissão cm 9t b6 tQAp2
iresidente: Deputado "lDt F, , ,.x^-n-rO ww, .llYjlo.c;.2
Rclator (a): 4) dOjj

ldentificação do (a) Deputado (aPosiÇão na Colnissào

Ar. A"d.ó 4.1ô.. Nl^sc,,; 'b6, sctoÍA cPl\ - aEP:7s049-901 - cuiabá - MT (MAT)



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE voraçÂo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

vorAçÃo
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Comissão de Consliluiçào. JustiÇa e Redaçáo

Reunião 13ê Reunião ordinária Híbrida

Data zal06l2022 Horário 14hO0min

Proposição Projeto de Lei ne 519/2022 "Utilidode Público"

Autor (a) Deputedo Dr. Gimenez

M€mbros Titulares Ausentê Sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Dal Bosco

Presidente
tr tr tr x tr tr

Deputâdo Sebastião Rezende
Vice Presidente

tr tr tr tr tr tr

Deputado Dr. Eugênio x tr É x tr tr
Deputado Delegado Claudinei a tr tr x tr tr
Deputâdo Max Russi tr a tr x tr tr

Membros Suplentês

Deputedo Carlos Avallone ! ! tr tr tr tr
Deputado xuxu Dal Molin tr tr x tr tr tr

Deputado Fâissal tr tr ! tr tr tr
Deputada Janaina Riva tr E tr tr tr tr
Deputado Dr. Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

cERnFICO: Matéria relatadâ pelo Deputâdo oilmar Dal Bosco com pareceÍ FAVORÁVEL. Aprovâdo

pela maioria dos votos.om paÍecer FAVORÁVEL

v\qlU--É,-C*+-s
Waleska Cardoso,,

Côísulrorâ Lesrslâtiva - Nüdeo CCJR

Avenida André Antônio Maggi, n.s 06, Setor A - CPA - CEPr 78049_901 - Cuiábá - MÍ


